
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.220 - RN (2015/0120842-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ISABEL CRISTINA DE FRANCA VARELA 
ADVOGADO : NILSON NÉLBER SIQUEIRA CHAVES 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO 
DO MÉRITO. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL INVOCANDO O ART. 543-C DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. QUESTÃO DE 
ORDEM NO AG 1.154.599/SP. SÚMULA 83/STJ.
1. Em virtude do nítido caráter infringente, com fundamento no princípio da 
fungibilidade recursal, recebo os presentes Embargos como Agravo 
Regimental. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O acórdão recorrido está em consonância com o atual entendimento do STJ, 
no sentido de que o único recurso cabível contra a decisão que nega seguimento 
ao Recurso Especial com base no art. 543-C do Código de Processo Civil é o 
agravo interno, conforme esclarecido na QO no Ag 1.154.599/SP. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.220 - RN (2015/0120842-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ISABEL CRISTINA DE FRANCA VARELA 
ADVOGADO : NILSON NÉLBER SIQUEIRA CHAVES 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra decisão monocrática (fls. 590-593, e-STJ) que 

desproveu o Agravo.

A parte embargante alega, em síntese, que houve omissão quanto a dois pontos 

relevantes:

(...) a Vice-Presidência incorreu em ERRO MATERIAL, pois 
olvidou-se de que o tema "Indenização de Férias" objeto do REsp, NÃO HAVIA 
SIDO OBJETO DE JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA.

09. LOGO, A MATÉRIA QUE TRATA DA "INDENIZAÇÃO 
DE FÉRIAS" AINDA CABE DISCUSSÃO JUNTO AO STJ, porque NÃO FOI 
OBJETO DE ANALISE NO ACORDÃO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.

(...)
11. E outra independentemente de ser através de Agravo do 

artigo 544 do CPC ou não, tratando-se de ERRO MATERIAL pode ser corrigido 
nos termos da jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF), a 
qualquer tempo, de ofício ou mediante pedido da parte. Veja-se, nesse sentido, o 
RE 202.768-QQ, Rei. Min. Ayres Britto ou a ementa abaixo:

(...)
12. Entretanto, com todo o devido respeito, A R. DECISÃO 

NÃO ENFRENTOU ESSA TEMA QUE É O MOTIVO PRINCIPAL DO 
RECURSO ESPECIAL.

13. Outro ponto que também restou OMISSA, com todo o devido 
respeito, trata do tema "legalidade e constitucionalidade do acórdão representativo 
da controvérsia", levantado pelo ora Embargante, em respeito ao PRINCÍPIO 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. Leia-se:

(...)

Requer, ao final, o acolhimento dos Embargos, para retificar o suposto erro 

material apontado.

Impugnação apresentada às fls. 607-609, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.220 - RN (2015/0120842-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Conforme se depreende da leitura do relatório, a argumentação da embargante visa à 

rediscussão do conteúdo da decisão monocrática, situação inconfundível com os vícios do art. 

535 do CPC.

Assim, em razão do princípio da fungibilidade, recebo o recurso como Agravo 

Regimental. 

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 165, 458, II e 

III, e 535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Na hipótese dos autos, a parte recorrente interpôs Agravo, com fulcro no art. 

544 do CPC, quando deveria ter interposto Agravo Regimental contra a decisão que negou 

seguimento ao Recurso Especial.

Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 

atual entendimento desta Corte Superior, no sentido de que o único recurso cabível contra a 

decisão que nega seguimento ao Recurso Especial com base no art. 543-C do Código de 

Processo Civil é o agravo interno.

A propósito, confiram-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, INVOCANDO O ART. 543-C, § 
7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 
1.154.599/SP. PRECEDENTES DO STJ. PLEITO RECURSAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROTELATÓRIO, A TORNAR 
FORÇOSA A APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Ainda que a parte entenda que o recurso especial tenha tido 
seguimento negado, em vista de patente aplicação errônea ou discrepante do 
acórdão proferido em recurso especial representativo de controvérsia repetitiva, o 
recurso a ser interposto é o agravo regimental para o Tribunal de origem, e não o 
agravo endereçado a este Superior Tribunal de Justiça. Matéria decidida pela 
Corte Especial.

2. "Consoante a jurisprudência do STJ, 'decidido o tema em sede 
de recurso representativo da controvérsia e inadmitido o recurso especial pelo 
Tribunal de Origem com base na aplicação do art. 543-C, do CPC, é incabível o 
agravo em recurso especial, ainda que sob o fundamento de que o Tribunal de 
Origem não efetuou a correta apreciação do recurso especial representativo da 
controvérsia. Precedente: QO no AG nº 1.154.599 - SP, Corte Especial, Rel. Min. 
César Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011 e publicado em 12.5.2011. Em tal 
situação, se o agravo (de instrumento ou em recurso especial) contra a 
inadmissibilidade do recurso foi interposto antes de 12.5.2011, data da publicação 
da QO no AG nº 1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para instância de 
origem e julgado como agravo interno contra a decisão de inadmissibilidade da 
presidência. O recurso interposto a partir dessa data deve ser simplesmente não 
conhecido por caracterizar erro grosseiro. Interpretação da AI n. 760.358 QO / 
SE, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 19.11.2009" (STJ, 
EDcl no AgRg no AREsp 179.551/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2012)'. (AgRg nos EDcl no 
AREsp 391.210/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014) 

3. Com efeito, "[o] único recurso cabível em face de decisão que 
negou seguimento ao recurso especial com base no art. 543-C do Código de 
Processo Civil é o agravo interno, conforme restou esclarecido na QO no Ag 
1154599 / SP". (AgRg no AREsp 411.957/MG, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
04/11/2014) 

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a 
que se nega provimento, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 635.347/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 25/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 
544 DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A Corte Especial do STJ, por maioria, entendeu não ser cabível 
agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada no art. 
543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido 
daquele proferido em recurso representativo de controvérsia por este Superior 
Tribunal.

2. Não pode ser conhecido o agravo em recurso especial 
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interposto após 12/5/2011 - data da publicação da QO no AG 1.154.599/SP -, por 
caracterizar erro grosseiro.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 646.199/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.

Documento: 1427840 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0120842-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 712.220 / RN

Números Origem:  00008713020074058400  200784000008718  425466

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISABEL CRISTINA DE FRANCA VARELA
ADVOGADO : NILSON NÉLBER SIQUEIRA CHAVES
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ISABEL CRISTINA DE FRANCA VARELA
ADVOGADO : NILSON NÉLBER SIQUEIRA CHAVES
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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